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SENADO FEDERAL 

L -ATA DA 34' SESSÃO, EM 10 
DE ABRIL DE 19!11 

1. 1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.7.1 Pareceres 

Referentes hs seguintes matérias: 
- Oficio n° S/15/91, do Sr. Governa­

dor do Estado do Ceará, encaminhando 
solicitação de alteração da Resolução do 
Senado Federal ri0 -39/89. (Projeto de Re­
solução n° 24/91.) 

- Ofício n° S/14/91, do Sr. G_overna­
dor do Estado da B-ahia, encaminhando 
solicitação de emissão _e colocação no 
mercado de Letras FinanCeiras do Tesou­
ro da Bahia-I..FI'BA, destinadas ao giro 
de 716.654.004 LF1BA cocispoD.dentes 
ao total de títulos com vencimento em 
abril, maio e junho de 1991. (Projeto de 
Resolução n° 15/91.) 

L2.2 _Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do _Senado n° 64/91, 
de autoria_ do s~nador Maurício Corrêa, 
que exige autoriza-ção prévía do l\.1inisté­
rio da Satíde e do órgão Ambiental Fede­
ral para a importação de _resíduos para 
reciclagem industrial e outros fins, em 
conformidade com o art. 225 da Consti­
tuição Federal. 

- Projeto de Lei do, Senado n° 65/91, 
de autoria do senador Mareio Lacerda, 
que altera os §§ 1° e 3~ do art. 42 da Lei 
n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatu­
to da Criança e do Adolescente). 

SUMÁRIO 

- Projeto de Lei do Senado n° 66/91, 
de autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, que dispõe sobre a necrópsia co­
mo método de diagnóstíco médico e de 
investigação méd.ico_-legal e dá outras pro­
vidências. 

_ - Projeto de Lei do Senado n° 67/91, 
de; autori_a __ do Senador Marco Macie~ 
que dispõe sobr~ participação dos traba­
lhadores na gestão das empresas e dá ou­
tras providências. 

1.2.3 _Requerimentos 

- Nos 112 e 113./91, de autoria do Se­
nador Mário Covas, SolicitandO do Minis­
tro do Trabalho e Previdência Social e 
da Ministra da Economia, Fazenda e Pla­
nejamento, informações que menciona. 

- NO 114/91, de autoria do Senador 
Maurício Corrêa, solicitando aos Minis­
tros das Relações Exteriores, da Saúde, 
da Infra-Estrutura e ao Sr. Secretário 
Nacional do Meio Ambiente, informa­
ções que menciona. 

L24 _ Comunicaç§.o 

Dó Seiiàdor Júlio Campos, que se au;. 
-,sent8rá do Pafsl -no período de 13 a 23 
de abril do COrrente mês. · 

1.25 _ Requerimentos 

- NO 115/91, de autoria do_ Sena:dor 
Mãnsueto de lavor, solicitando- díspensa 
de interstício e prévia disúlôuição de avul­
sos para o Projeto de Resolução n° 24/91, 
que altera os termos da Resolução_ n° 
39/89, do Senado f:ed~al, a fim de que 

figure na Oideili do Dia da sessão seguin­
te. Aprovado. 

- N° 116/91, de autoria do Senador 
Josaphat Marinho, solicitai:Ldo dispensa 
de interstício e prévia distn"buição de avul­
sos para o Projeto de Resolução ri 0 25/91, 
que autoriza _o Governo do Estado da 
Bahia a emitir e colocar no mercado Le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado 
da Bahia, destinadas ao giro de 
716.654.004-l.FTBA, correspondentes ao 
total de tfiulos com vencimentos em abril, 
maio e junho de 1991, e dá outras provi­
dên_c_ias, a ~ de que figure na Ordem 
do Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

- N° 117/91, de autoria do Senador 
Maurício Corrêa, solicitando o compare­
cimento ao Plenário dO senado Federal 
da Ministra da Economia, Fazenda e Pla­
nejamento, para prestar esclarecimentos 
sobre o andamento das recentes negocia­
cjSes do Governo brasileiro c_om os credo­
res internacionais, acerca da dívida exter­
na do Brasil. 

L3. - ORDEM DO DlA 

_iroje-to de Resolução n° 17, de 1991 
(apresentado pela Comissão de Constitui­
ção, Justiça- e Cidadania como concluslio 
de seu Parecer n_0_~. de 199g), ~gue su~­
pende, de acordo com a_ÇI._ecj$ão proferi­
da pelo Supremo Tribunal Federal, em 
acórdão de 5 de dezembro de; 1984, a exe­
cução do n° 3 do parágrafo 11nico do art. 
20 da Constituição do Estado de São Pau­
lo, por- infrin"gente do art. si, it'ein." X, da 
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EXPEDIENTE 
CBliTRO GlilAPICO DO SENADO PBDBRAL 

PASSOS i'ORTO 
DireiOr-Ocral do Seudo Federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
DireiOr Blicctltivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA liiTIIA 
Diretor Adlliailtrativo 
WIZ CARLOS DE BASl"OS 
Diretor Iadutria1 

DIÁRIO DO CONGRBSSO NACIONAL 
I•JK'IIO IOb respouabilidade da Mesa do Seudo Federal 

ASSINATURAS 

Semestral --··-·············-··-·-·-·-·--··-··--·-·------ Cr$ 3.519,65 

PLORJA!il AUGUSTO OOUI1NHO MADRUGA 
Diretor Adjaato TlfBgcm 2.200 excmplarcl. 

Constituição Federal. Aprovado. À Co­
missão Diretora para redação finaL 

Parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre a Mensagem 
n° 52, de 1991 (n° 53/91, na origem), de 
5 de fevereiro do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do 
Doutor Vantuil Abdala, JUiz togado do 
Tribunal Regional do Trabalho da za Re­
gião, com sede em São P_aulp_ - Capital, 
para compor o Tribunal Superior do Tra­
balho, na vaga reservada à Magistratura 
Trabalhista de Carreira, decorrente da 
aposentadoria do MinistrO Carlos Alber­
to- Barata Silva. Apreciaçfi.O-adiada por 
falta de quo_rum. _ 

Parecer da Comissão de Relações Ex­
teriores e Defesa Nacional sobre a Men­
sagem n° 235, de de 1990 -(n° 9<12/90, na 

origem), de 12 de dezembro de 1990; pela 
qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a esco-: 
lha do Senhor Paulo Dyrceu Pinheiro, 
Ministro de Segunda Classe, da carreira 
de diplomata, para exercer a função de 
embaixador do Brasil junto k República 
Islâmica do Paquistão. Apreciaçlo adia­
da por falta de quorum. 

Parecer da Comissão de Relações Ex­
teriores e Defesa Nacional_ sobre a Men­
sagem n° 61,_ de 1991 (n° 91191, na ori­
gem), de 7 de março do corrente ano, pe­
la qual o Senhor Presidente da Rep6bli­
ca submete ~ deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Aderbal Co~ta, Minis­
tro de Primeira- aasse, da carreira de di­
plomata, para exercer o cargo de Embai­
xador do Brasil junto ao_ Governo do g~ 
tado do Kuaite. Apreciaç§.o adiada por 
falta de quorum. 

1.3..1_ Discurso após. a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON WEDEKIN ·• 
Ciiação da Fundação Terra Azul, entida­
de ecológica de Camborití - SC, com a 
divulgação da "Carta de Taquarinhas". 

1.3.2 _ Comunicação da Presidência· 

Convocação de sessão extraordinária' 
a realizar-se ·amanhã, às 11 horas, com 
Ordem do Dia que designa. 

1. 4- ENCERRAMENTO 

2 ATAS DE COMISSÕES 

3 MESADIRETORA 

4 LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PÃRTID"OS ~ -

5 COMPOSIÇÃO DE COMIS- .. 
SÕES-PERMANENTES 

Atâ da 34a Sessão, em 10 de abril de 1991 
· 1, a Sessão Legislªtiva Ordinária, da 49a Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 11 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM .SE PRESENTES OS SRS. SENA· 
DORES: , 

Alcx:andre Costa - Alfredo Campos -
Almir Gabriel- Aluízio Bezerra - Amir Lan­
do - AntOnio Mariz - Aureo Mello - Beni 
V eraS- Ca:rlos De'Carli- CarlÔS Patrocínio 
-César Dias- Chagas Rodrigues- Cid Sa­
boia de Carvalho- Cout_inho Jorge'- Dirceu 
Carneiro - Dario Pereira - Divaldo Suruagy 
- Eduardo Suplicy - étcio Álvares. - Esperi­
dião Amin - Epitácio Cafeteira - Fernando 
Henrique Cardoso - Flaviano Melo - Fran­
cisco RoUemberg - Garibaldi Alves - Ger­
son Camata - Guilherme Palmeira - Hélio 
Campos - Henrique Almeida - Humberto 
Lucena - Hydekel Fr~tas - lrapuan Costa 

Jtínior- João Rocha -Jonas Pinheiro- Jo­
sapbat Marinho -José Eduardo- José Foga­
ça - José Richa - José Sa_rney'- Jtílio Cam­
pos - Jtínia Marise - Jutahy Magalhães -
Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg 
Nunes Rocha - Lourival Baptista - Luddio 
Portella - Magno Bacelar - Mansueto de 
Lavor - Mareio Lacerda - Marco Maciel -
Mário Covas - Marluce Pinto - Maurício 
Correa - Mauro Benevides - Meira Filho -
MoiséS Abrão- Nabor Jtínior- Nelson We­
dekin - Ney Maranhão - Odacir Soares -
Onofre __ Quinan - _ Oziel Çarneiro - Pedro 
Simon - Rachid Saldanha Derzi - Raimun­
do Lira - Ronaldo Aragão - Ruy Bacelar -
TeotOnio Vilela Filho - Valmir Campelo -
Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (M~uro Benevi­
des)- A lista de presença acusa o compare­
c_iniento de 71 Srs." Senadores. Havendo nó­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iníciamos nos­
sos trabalhos. 

O Sr. 1° Secretário procederá à_ leitura 
do Expediente. 

É lido o seginte 

EXPEDIENTE 

PARECERES~ 

P AREC$~ N° 38, DE 1991 

Da ComissAo de Aaauntos EconOmicos 
aobrc o Offcio "8" 15, de 1991, .do Senhor 
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Governador do Estado do Ceará, encami­
nhando solicitação de alteração da Resolu­
çlo do Senado Federal n° 39, de 1989. 

Relator: Senador Coutinho Jorge 

O Senhor Governador do Estado do Ce­
ará encaminha, para deliberação do Senado 
Federal, pedido de alteração da Resolução 
D0 39, de 1989, objetivando aumentar a parce­
la a receber como contribuição financeira 
não reembolsável no contexto da operação 
externa aprovada na referida resolução. 

Na situação original, o Senado Federal 
havia aprovado operação octerna de crédito, 
em favor do Governo do Estado do Ceará, 
para obras de abastecimento d'água e esgota­
mento sanitário, no valor de DM 15,000,000.00 
(quinze milhões de marcos alemães), provi­
dos pelo Kreditanstalt fur Wiederan­
fhan/KFW, da Rep1iblica Federal da Alema­
nha. 

EI!! função de novos entendimentos, o 
Governador do Estado obteve uma amplia­
ção da parcela referente~ contribuição finan­
ceira não reembolsável, vale dizer, doação, 
da ordem de DM 0,8 milhões ou_ DM 800.000, 
com o que tal rubrica passa de DM 0,9 pa­
ra DM 1,7 milhão no referido projeto. 

Levando em conta que tal solicitação não 
implica em alterações seja nos objetivos do 
programa, seja nos entendimentos já assenta­
dos, somos peta aprovação do pleito nos ter­
mos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° 24, DE 1991 

Altera os termos da Resoluç:io 
n° 39, de 1989, do Senado FederaL 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° Dê--se ao art 1° da Resolução n° 

39, de 1989, a seguinte redação: 

"Art. 1 o ····························-··-······· 

Parágrafo único. "1\. contribuição 
financeira não reembolsável, propor­
cionada pelo agente financeiro ex:ter­
no, fica estabelecida em DM 
1.700,000.00 (hUm milhão e setecentos 
mil marcos alemães).11 

Art ZO Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art._3°Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala das Sessões, 10 de abril de 1991. -
Raimundo Lira, Presidente- Coutinho Jor­
ge, Relator - Meira Filho _ Moisés Abria 
_Valmir Campelo _ ~r Dias .:.. Esperi­
dião Am.im Aureo Mello Nelson Wede­
kin _ Levi Dias _ Josaphat Marinho_ Hen­
rique Almeida _ Dárlo Pereira_ Jtinia Ma­
rlQe __ João ~acha _ Onofre Quinan. _ 

PARECER N" 39, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Econô­
micos, sobre o Oficio "S" 14, de 1991, 
do Senhor Governador do Estado 
da Bahia, encaminhando solicitaçfio 
de emissfio c colocaçã.o no mcrca-

do de Letras Financeiras do Tesou­
ro da Bahia LFI'BA, destinadas 
ao giro de 716:654.004 LFTI!A, cor­
respondentes ao total de tflulos com 
vencimento em abril, maio e junho 
de 1991. 

Relator: Senador Meira Filho 
O Senhor Governador do Es:tado da Ba­

hia encaminha, para exame do Senado Fede­
ra~ pedido de autorização para emissão e co­
locação no mercado, através de ofertas públi~ 
cas, de Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado da Bahia, destinadas ao giro de um 
total calculado pelo Banco Central do Brasil 
de 716.654.004 (Setecentos e dezesseis mi-

Vencimento 

15.04.91 
15.05.91 
15.06.91 

lhões, seiscentos e cinqüenta e quatro mil e 
quatro uni4a~es) LFTBA. com vencimento 
em abril, maio e junho de 1991. 

A emissão deverá ser realizada nas seguin­
tes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de 
resgate dos títulos a serem substituídos; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Finan­

ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa re­
ferencial); 

d) prazo: até 730 dias; 
c) valor nominal: Cr$ 1,00; 
f) características dos títulos a serem subs­

tituídos: 

Quantidade 

198.872.001 
198.872.001 
318.910.002 

716.654.004 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a sereni -emitidos: 

COiocaçlio 

Abril91 
15.05.91 
15.06.91 

Vencimento 

15.04.93 
15.05.93 
15.06.93 

h) forma de colocação: através de ofertas 
póblicas, nos termos da Resolução n° 565, 
de 20.09.79, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Lei n° 4.828, 
de 17.289. 

Informa o solicitai:tte qtie o Governo do 
Estado, diante da conjuntura nacional, a des­
peito de severas medidas de contenção de 
gastos a que deu infcio nesta administração, 

. busca recursos para manter o equillbrio en­
tre recei~ e d~spesa daquela Unidade Fede­
rativa. 

A apreciação da matéria está subordina­
da a vários dispositivos constitucionais e, es­
pecificamente, à Resolução do Senado Fede­
ral n° 58!90, tendo a análise documental foca­
lizado, especialmente, as disposições incluí­
das em seus arts. 4°, go e 10. 

Com relação ao primeiro deles, documen­
tos integrantes do processo informam que, 
a despeito de existirem débitos do Governo 
do Estado da B3h13 ju.D.to ao INSS, FGTS e 
PIS/Pasep/Fínsocial, os mesmos encontram~ 
se em fa:se" adiantada de negociação, com vis­
tas~ sua regularização. Já no_ que se refere 
aos outros dois artigos, a doêumentação aten­
de às necessidades presentes. 

Qlfánto-ao mérito, o parecer DEDIP/DIA­
. RE-91!136, de 9 de abril de 1991, do Banco 
Central, que integra o processo, não aponta 
nenhum óbice à operação. Informa, entretan~ 
to, que_ o_ Governo do Estado propôs-se a 
não emitir novos titules, nos exercícios de 
1991 e 1992, exceto aqueles destinados à rola­
gem ou substituição da dfvida, bem como 

Titulo 

5S07:l0 
550730 
550730 

Data .Base 

15.04.91 
!5.05.91 
17.06.91 

aqueles previstos no art. 33, das DisposiÇões 
Tra-IiSifõrias da Constituição FederaL 

Ante o o:posto, somos pelo acolhimento 
do pleito nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
- - _N" 25, DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado 
da Bahia a emitir e colocar no mer­
cado Letras Financeiras do Tesou­
ro dQ-Estado da. Bahia, destinadas 
ao giro de 716.~004 ;rFrBA cor­
respondentes ao. tOtal de tf!ulos com 
vencimento em.'abril, maio c junho 
dC 1991 ie dá o

1
Útras providências. 

;O SenadO Federfo,l resolve: 
Art. 1° É o Gov~rno do Estado da Bahia 

autorizado, nos t~os do art 8°, da Resolu~ 
ção n° 58/90, do Sepado Federa~ a emitir e 
colocar no mercadO Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado 1 da Bahia, destinadas ao 
giro de 716.654.004 (setecentos e dezesseis 
milhões, seiscentos;d'cinqüenta e quatro mil 
e quatro unidades} LFIBA. com vencimen­
to em abril, maio e ]Unho de 1991. . 

Art. 2° As cond~ções financeiras básicas 
da operação de crédito são as seguintes: 

--I) quantidade: a ser definida na data de 
resgate dos títulos ~ sei-em substitufdos; 

TI) modalidade: .nominativa-transferfvel; 
Ili) rendimentoS: igual aos das Letras Fi­

nanceiras do Tesouto Nacional (mesma ta-
xa referencial); 1 

IV) prazo até 730 dias; 
V) valor nominal Cr$ 1,00; 
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VI) características dos títulos a sçremsubs­
tituldos: 

Vencimento 
15-04-91 
15-05-91 
15-06-91 

Quantidade 
198.872001 
198.872001 
318.910.002 

716.654.004 

VII) previsão de colocação e vencimen-
to dos títulos a serem emitidos: --

Colocaçlo 

Abril91 
15.05.91 
15.06.91 

Vencimento 

15.04.93 
15.05.93 
15.06.93 

VIII) forma de colocação: através de ofer­
tas públicas, nos termos da Resolução n° 565, 
de 20.9.79, do Banco Central do Brasil; 

IX) autorização legislativa: Lei n° 4.828, 
de 17.289 . . . • . . 

Art. 3° O Senado Federal, durante os exer­
cfclos de 1991 e 1992, somente aPreciará pe­
didos de _emissão de títulos do Governo do 
Estado da Bahia relacionados à rolagem ou 
substituição da divida, bem como ao estabele­
cido no art. 33 das Disposições Transitórias 
da Constituição FederaL 

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em con-
trário. · · 

Sala das Sessões, 10 de abril de 1991.­
Raimundo lira, Presidente - Meira Filho 
- Relator - Moisés AbrAo Rui Bacelar 
Coutinho Jorge _ César Dias _ Eduai'd.Õ 
Suplicy _Nelson Wedckin _A.g.reo Mello 
_ Jtlnia Marise _ J;!•peridiio Amin _ Levy 
Dias_ Josaphat Marinho _ Henrique AI-_ 
meida __ J?ario P~reira_._ J~o RocJ;ta _ . 
Onofre Qliiilan _Valmir Campelo. 

. ' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BcneVi-­
des)- O Expediente lido Vafà-publicação.~ _ 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. 1° Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 64, DE 1991 

Exige autorização prévia do Mi­
nist6io da Saddc e do órgão Ambien­
tal Federal para a importação de re .. 
s!duos para reciclagem industrial e 
outros fins, em conformidade com 
o art 225 da Constituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° A importação e a comercialização 
de resíduos para reprocessamento industrial 
ou outros fins no PaiS. só poderão ser realiza­
dos com autorização do IBA'MA - Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recur-

Titulo 

550730 
550730 
550730 

Data-Base 

15.04.91 
15.05.91 
17.06.91 

sos Naturais Renováveis e do órgão compe­
tente do Ministério da Saúde. 

ArL 2° Para a obtenção da autorização 
prevista no artigo anterior, o importador de 
resíduos considerados perigosos ou tóxicos 
p3ra a saúàe humana e o meio ambiente, de­
verá comprovar condições de prover os cui­
dados necessários ao condicionamento, trans­
porte, armazenamento, desativação, manipu­
lação e processamento dos produtos e even­
tuais novos resfduos, especialmente quanto 
à sua disposição final. 

ArL 3° Fica proibida a importação de re­
síduos perigosos e tóxicos: 

I - quando estiverem proibidos o uso, re­
processamento ou mariipulação no país de 
origem; 

II -quando os importadores tiverem ante­
cendentes de descumprimento da legislação 
ambiental e de segurança do trabalho. 
-- Art. 4° O poder póblico estabelecerá, 
no prazo de 60 (Sessenta) dias da publicação 
desta lei, classificação das vias de entrada 
no PaiS aptas a receberem as substâncias e 
produtos considerados perigossos ou tóxicos 
para a saóde humana e o meio ambiente. 

Parágrafo único. O Ibama realizará, Oia­
nualmente, auditoria, dos procedimentos e 
condições das vias de entrada, indicadas nos 
termos do caput deste artigo. 

AJt. 5° _Cabe ao importador o ônus dos 
cuidados especiais necessários ao cumprimen­
to do disposto nesta lei 

Art. 6° A infrigência ao disposto n'esta 
lei sujeíta o infrator à apreensão e perda 
do produto, e pena de reclusão de 2 (dois) 
a 3 (três) anos, independentemente da res­
ponsabilidade civil pela reparação dos danos 
causados. 

Art. 7° Esta lei em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 8° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

No final de 1989, um e-pisódio ocorrido 
na lndiístria Metalórgic3 AÇoS Anhangüera, 
no EStadO de São Paulo- revelou, de manei­
ra dramática, as Conseqüências de uma práfi-

ca que, wrrateiramente, tem se firmado nas 
relaçõeS entre os pa!Ses ricos e aspa ~es pobres. 

O lixo gerado pela atividade industrial 
do Primeiro Mundo não só tem criado pro­
blemas locais de depósito como tem gerado 
um comércio ativo que inclui restduos perigo· 
sos e tóxicos. 

No caso de Aços Anha_ngüera, citado 
aqui ape-nas a título de exemplo, três traba­
lhadores morreram e mais de cinqüenta fo­
ram hospitalizados antes que denúncias de 
sindicalistas e jornalistas e abertura de inqué­
iito na Procuradoria-Geral da República 
mostrassem que a causa da tragédia era a 
ocorrência de metais pesados em material im­
portado para- reciclagem processado na in­
dústria. 

De tempOs em tempos o assunto importa­
ção de resíduos perigosos volta à tona, mos~ 
trando que a aineaça Cstã ·aí e poderá resul­
tar, cumulativamente, em desordem ambien­
tal e novas sfndromes de graves proporções. 
No dia 3 âe marçci deste ano, o jornal Cor­
reio Brasiliense publicou matéria de autoria 
da jornalista V era Ramo~ de cujo texto des­
taco o seguinte: 

''Fazendo fronteira ao norte com 
o maior e mais perigoso produtor de 
lixo do mundo - os Estados Unidos 
- tanto a América Latina quanto o 
Caribe se situam na linha de frente 
do comércio internacional de res(duos 
tóxicos. Segundo inventáriõ feito pe­
lo Greenpeace, a quase totalidade dos 
pafses dessãs duas regiões é alvo siste­
mático da investida de agenciadores 
norte-americanos_ em busca de locais 
onde possa estocar grandes quantida­
des de lixo. 

NoS últimos dois anos, a situação 
tem pioràdo. Além do aumento signifi­
cativo do número desse tipo de comér­
cio, os ambientalistas descobriram o 
surgimento de técnicas mais sofisticaw 
das para ludibria-r as autoridades sani­
tárias dos países depositários. Anterior­
mente a inlportação desses resíduos 
era tratada como simples descarrega­
mento realizado em algum canto isola­
do da costa litorânea. Agora os agen­
ciadores alegam que os entulhos po­
dem ser usados como material reCicta­
do para projetos de construção de ro­
dovias e mesmo como combustível. 

Embora a imprensa internacional 
tenba denunciado tais fatos, os comer­
ciantes de resíduouempreargumenta~ 
ram a seu favor que os locais escolhi­
dos como depósito eram despovoados. 
Garantiam ·que todo o material era 
enterrado em regiões remotas, de pre­
ferência em desertos. 

Mas a prática tem sido diferente. 
Segundo ambientalistas europeus, o 
boa parte do lixo produzido pelos pa­
íses jndustrializados está sendo descarw 
regado em nações mais pobres com 
grande densidade populacional. E ain­
da que os agenciadores aleguem que 
esses resíduos estão- sendo aproveita-
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dos em projetos de reciclagem, mes· 
mo assim o lixo tóxico não é eliminado. 

Não importa qual seja o processo 
tecnológico utilizado, -os resfduO.s per­
manecem intactos e com alto poder 
poluente. O entulho resultante desses 
programas de reciclagem continuará 
depositado no pafs que o importou 
como material reciclado. Além desses 
argumentos falsos os programas de 
desenvolvimento reafizadoscom mate­
rial reciclado têm sido adotados por 
países que não necessitam áesse tipo 
de projeto." ( ... ) 

Segundo o inventário do Grcenpc­
ace, entre 1986 e 1989, o pafs rece_beu 
seis carregamentos de resíduos tóxi­
cos exportados por agenciadores dos 
Estados Unidos, Eorto Rico, Bélgica, 
Dinamarca e Itália. A maioria desse 
lixo despachado para. o território bra­
sileiro continha grandes quantidades 
de chumbo, cádmio, arsênico, entre 
)Utros metais pesados. 

O primeiro carregamento denun­
ciado pelo inventário data de 1987 e 
foi importado pela Metalúrgica Du­
tury S.A. de Belo Jardim. O Brasil 
acertou a importação de quatro na­
vios contendo lixo tóxico da empresa 
norte-americana DeBate Metais, da 
cidade Ponchatoula, em Lousiana. Es­
sa mesma firma teria despachado 2500 
toneladas de resíduos de chumbo pa­
ra a Acumuladores Reitor Ltda., com 
sede em l..o_ndrína, Paraná. A segun­
da den(mcia envolve a empresa Fee­
se Indóstria e ConiérciO de-Metais." 

Diante de um quadro como esse, tão bem 
descrito na matéria, faz-se urgente o encami­
nhamento responsável de medidas que cons­
tituam um freio à escalada d_esse_verdadeiro 
atentado que se comete contra as popula­
ções dos países pobres. NQ caso brasileiro, 
é preciso abrir o debate sobre uma legisla­
ção rigorosa, capaz de criar deveres de con­
trole e fiscalização para o estado e punição 
para os infratores. 

O projeto de lei ora apresentado ao julga­
mento do Congresso· Nacional pretende s_er, 
mais do que um texto definitivo sobre-maté­
ria de tal complexidade, um chamamento às 
entidades da sociedade civil, sobretudo as 
das áreas técnicas e cientllica para que con­
tribuam para o aperfeiçoamento dos termos 
de uma resposta brasileira a este problema 
de escala mundial. 

Sala das Sessões, 10 de abril de 1991. -
Senador Maurício Corrêa. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 65, DE 1991 

Altera os §§ 1° e ~ do art. 42 
da Lei n° 8.069, de 13-"d.c julho de 
1990 (Estatuto da Criança c doAdo· 
lcsccntc). 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 1° Os §§ 1° e 3° do art. 42·da Lei 

n° 8.069, de 1990, passam a ter a seguinte re-
dação: -

"Art 42 .............. .-............. ~.--.. -·--
§ 1° Não podem adotar os irmãos 

do adotando. 

§ 3° O adotante e seu cônjuge ou 
concubino hão de ser, pelo menos, de­
zesseis- anOSfuaíS Velhos que õ adotan­
do." 

Art 2° Esia lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Jti.Stificaçlo 

A proposta, objeto do presente, é a de, 
primeiramente, extirpar-se da redação do § 
~o do art 42 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente a incompreensível proibição de 
adoção pelos ascendentes. 

A lei observa os costumes e estes nascem. 
ecpontaneamente, das necessidades sociais. 
Agasalhados na ética, não há porque rejeitá­
los. 

Por isso é. que se procurou c_orrigir a 
atual redação_dada ao §_l0 

__ do art. 42: por­
que avós costumam adotar os próprios netos 
quando os pais são indignos ou insuportavel­
mente problemáticos~_ Tornar defeso aos 
avós o processo de adoção é manifesto desco­
nhecimento da realidade jurídica deste Pafs, 
quanto ao assunto. 

Quanto à alteração do § 3° do mesmo 
art. 42 daquele estatuto, deve-se à necessida­
de de que_ também o cônjuge, ou concubino, 
do adotante, tenha, com aquele, significati­
va diferença de idade, tornando compatível 
a relação familiar. 

Essa _alleraçáo proposta baseia-se, _tam­
bém. na praxis jurídica. É do quotidiano dos 
Juizados de Menores - hoje denominados 
Juizados da Infância e da Juventude- o con­
flito de interesses entre pessoas de idades 
concorrentes. Note-se que, independenten·en­
te do estado civil, podem adotar os maio.·es 
de vinte e um anos_(art. 42, ca_Qut) e que a 
idade dO adotante -há de ser, pelo menos 16 
anos superior à do adotando (§ 30 do art. 
42). Conseqüentemente, há, hoje, a possibiliM 
dade de diferença mínima entre a idade do 
adotando e a do cônjuge ou concumbino do 
adotante, isto é, de o "filho" e a "mãe" terem, 
praticamente, a mesma idade. 

Sala das sessões, 10 de abril de 1991. -
Senador Mareio Lacerda. 

LEGISlAÇÃO CITADA 

LEI N° 8.069, 
DE 13 DE JULHO DE 1990 

(Estatuto da Infância e do Adolescente) 

·····-····································-·····--·---Art. 42. Podem adotar os maiores de vin­
te e um anos, independentemente de estado 
civil. 

§ 1° Não podem adotar os ascendentes e 
os írmãoS do adotando. 

§ 'J.O A adoção poi' ambos- os cônjuges 
ou concubinos poderá ser formalizada, des­
de que um_ deles tenha completado vinte e 
um anos de idade, comprovada a estabilida­
de da família. 

§ 3° O adotante há de ser, pelo menos, 
deZesseis anos mais velhos do que o adotando. 

§ 4° Os divorcíados e oi jUdicialmente se­
parados poderão adotar conjuntamente, _con­
tanto que acordem sobre a guarda e o regi­
me de visítas, e deSde o estágio de convivêri­
cia tenha sido _iniciado na constânCia da so­
ciedade conjugal. 

§ 5° A adoção poderá ser deferida ao -ado­
tante que, após inequívoca manifestação de 
vontade, vier a falecer no curso do procedi­
mento, antes de prolatada a sentença. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 66, DE 1991 

Dispõe sobre a necrópsia como 
método de diagnóstico médico e de 
investigação médico-legal e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Anecrópsia é o conjunto de mé-to­

dos e técnicas médico-cientificos, utilizado 
em cadáveres, COiri as seguintes finalidad"es: 

I __ determinação do diagnóstico da cau­
sa mortis e aspectos correlatos aos objetivos 
de investigação médica, ou da salvaguarda 
da safide pfiblica; 

II - determinação do diagnóstico da cau­
sa mortis e demais aspectos, atravé-s de téc­
nicas multidisciplinares a serem- utilizadas 
em investigações da perícia médicoMiegal; 

III- estimulo ao avanço dos conhecimen­
tos científicos vigentes relacionados a aspec­
tos patológicos e patofisiológicos das doen­
ças e do ensino médic a nfvel de graduação 
e pós-graduação; 

IV - remoção de órgãos, partes ou teci.,. 
dos orgânicos destinados a transplantes ou 
à extração de medicamentos biológicos. 

Art ZO A necrópsia será realizada por 
médico especializado em patologia ou inves­
tido da função de perito médico-legal. 

§ 1° O médíco-perito será auxiliado por 
técnicos e auxiliares de necrópsia cujo treina­
mento e atribuições serão definidos pelo ór­
gão competente do Poder Executivo. 

§ 'lf' As atividades relativas às _profissões 
de que trata este artigo são consideradas in­
salubres. 

Art JO A necrópsia será considerada: 
I- obrigatória, quando: 
a) houver a certeza ou suspeita da ocor­

rência de morte criminosa; 
b) quando houver a certeza OJ!_ a suspei­

ta de que a morte resultou de doenças de 
notificação compulsória ou cujas caracterfsti­
cas coloquem em risco a 5!1fide póblica; 

c) quando a morte resultar de causa vio­
lenta, especificamente de acidente de traba­
lho_ ou de doença não assistida por médico; 

d) a morte não tiver diagnóstico firmado; 
e) o paciente vier a falecer durante trata­

mento em regime de internamento em hospi-
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tal de ensino de faculdade de medicina reco­
nhecida. 

11 - Opcional, quando tiver por ojetivo: 
a) o estabelecimento do diagnóstico de 

certeza da causa mortis e seus corolários 
técnicos; 

b) o aprofundamento do conhecimento 
médico-científico de certas patologias; 

c) o ensino médico da especialidade de 
patologia e especialidades correlatas; 

d) a remoção de órgãos, tecidos ou par­
tes de cadáver para utilização em transplan­
tes ou para a extração de medicamentos bio­
lógicos. 

§ 1° As necrópsias de que trata o inciso 
I deste artigo poderão ser utilizadas para a 
remoção de órgãos, tecidos ou partes do ca­
dáver para transplante ou para extração de 
medicamentos biológicos, desde.que: 

a) não haja, a prior!, manifestação for­
mal contrária do de cujus legalmente capaz; 

b) não haja prejufzo_da ação pericial; 
c) haja estrutura de conservação de ór­

gãos para transplantes; 
d) a necrópsia seja realizada em tempo 

hábil; 
e) o cadáv~ não seja portador de doen­

ça transmissível ou degenerativa que contra­
indique o uso de seus órgãos; 

§ 2° As necrópsias de que trata o inciso 
li deste órgão serão realízadas mediante a 
apresentação da autorização formal do de 
cujus legalmente capaz, da família ou do res­
ponsável legal. 

§ 3° A remoção de órgãos, tecidos ou par­
tes do cadáver de que trata o inciso TI, letra 
d, deste artigo, será realizada mediante a 
apresentação de autorização formal, para es­
se fim, do de cujus legalmente capaz, da fa­
mília ou do responsável legaL 

Art 4° As necrópsias e as remoções con­
comitantes à conservação de órgãos, tecidos 
ou partes para transplante, serão realizadas 
eni hospitais ou institutos médico-legais, em 
ambiente tecnicamente apropriado e dotado 
dOs equipamentos mínimos necessários, defi­
nidos em ato do órgão competente do Poder 
Executivo. 

§ 1° As nemt.psias poderão ser realiza~ 
excepcionalmente, por médico provisoriamen­
te investido da função de perito médico-le­
gal, e em codiç~s não idealmente apropria­
das para 13:1 .fim, desde que requisitado for­
malmente pela autoridade re&JX>nsável pela 
investigação de mortes necessariamente sus-
peitas. ' 

§ 2° O mé,dico requisitado para preStai 
a função temporária de perito médico-legal 
pode recusar-se a cumprir a determinação 
alegando, por escrito, incompetência técnica. 

Art 5° As necrópsias serão realizadas 
após duas horas da constataçlo do óbito, res­
salvados os casos em que o médico perito 
ou patologista apresenta, pOr escrito, razões 
que justificam o não cumprimento desse prazo. 

· § 1 °Verificado o-óbito, poderá ser efetua­
da a qualquer tempo a remoção de órg:llos, 
tecidos ou partes do cadáver destinados a 
transplantes. 

§ 'lfJ A realização da necrópsia para remo-

Ção de órgãos, tecidos ·ou partes do cadáver 
dependerá da verificaçãoo irrefutável da 
morte cerebral por método clfnico e, no mí­
nimo, por dois métodos complementares de 
alta confiabilidade, aceitos pela comunidade 
cientifica mundial para esse fim, em declara­
ção assinada peta médico assistente do pacien­
te e por dois médicos não participantes da 
equipe de transplantes, sendo um desses, ne­
cessariamente, neurologista ou neurocirurgião. 

Art. 6° As necrópsias não poderão des­
truir ou adulterar tecidos ou estrututas orgâ­
nicas utilizáveis na ident!ficação do cadáver. 

Art. 7° As lâminas histológicas ou peças 
anatomopatológicas do cadáver, necessárias 
para a elucidação de quesitos médico-legais, 
~o preservadas pelo prazo mínimo de cin­
co anos. 

Art. 8° Os laudos médico-periciais da res­
ponsabilidade legal do médico legista segui­
rão o padrão técnico esta~lecido em ato 
do órgão competente do Poder Executivo, 
devendo ser respondidos_ os quesitos adicio­
nais formulados pela autoridade responsável 
pela investigação da morte. 

Art. ~Não poderão ser separadas partes 
do cadáver, (!!Cceto as peças anatomopatoló­
gicas e órg.ãos, tecidos ou partes destinados 
a transplantes ou ex:tração de medicamentos 
biológicos. 

Art. 10. Terminada a necrópsia, o cadá­
ver será cOndigna e esteticamente recompos­
to e entregue à famfiia ou ao responsável le­
gal para inumação, cremação ou doação pa­
ra estudo em faculdades de ciências da sa:úde. 

Parágrafo único.- Os cadáveres que não 
forem reclamados pelas famfiias ou responsá­
veis legais no prazo de um mês após a mor­
te ficarão sob a responsabilidade do municí­
pio, que poderá: 

I -preferencialmente, doá-los a faculda­
des de ciências de satíde para o ensino de 
Anatomia Descritiva e Topográfica; 

Il- submetê-los a inumação ou à crema­
, ção !ls ~ensas-·do governo municipaL 

Art 11. A necrópsia poderá- sei' executa­
da após a exumação do cadáver, desde que 
devidamente requisitada pela autoridade res­
ponsável pela investigação da morte e notifi­
cada a administração do cemitério. -

Art. 12 A manipulação do cadáver duran­
te a necrópSia deverá ser revestida da neces­
sária salvaguarda da saúde dos membros da 
equipe técnica, segundo ato do órgão compe­
tente do Poder Executivo. 

Parágrafo ó.nico~ Os dejetos ou restos tis­
solares resultantes da necrópsia ter:llo desti­
nação estabelecida em ato do órgão compe­
tente do Poder Executivo. 

.Art. 13. Incumbe ao Ministério da Satí­
de fiscalizar a execução das necrópsias médi­
cas, médico-científicas, bem como as relacio­
nadas com transplante ou extração de medi­
camentos biológicos, cabendo ao Ministério 
da Justiça fiscalizar as necrópsias médico-le­
gais. 

Art. 14. SãO prOibidos: 
I - a_ compra, a venda., a interm.ediaç§o 

ou quaisquer tipos de operações e relações 
comercias que envolvam órgfios, tecidos ou 

parte de cadáver destinados a transplantes 
ou à e:x:tração de medicamentos biológicos; 

Il - a posse, a guarda, o porte, o trans­
porte ou a preservação de órgãos, tecidos 
ou partes de cadáver por pessoas não autori­
zadas; 

III - a manutenção ou a preservação de 
cadáveres ou de suas partes em locais não 
autorizados. 

Art. 15. Os que infringirem os dispositi­
vos desta lei abaixo indicados ficarão sujei­
tos às seguintes penas: 

I- arts. 1°, 4°, 7°1 SO, 10 e 11; 
Pena- detenção de seis meses a dois anos; 
li- arts. 2°, go, 5°, 6°, 9° e 14, 11 e 111: 
Pena - detenção de dois a três anos; 
m- art. 14, I: 
Pena - detenção de três a quatro anos. 
Par:igrafó- ünico. A pena será acrescida 

de um terço se o infrator for médico, enfer­
meiro, aux:iliar, ajudante de enfermagem ou 
servidor da administração hospitalar, ou de 
instituto médico-legaL 

Art. 16. O Poder Executivo regulamenta­
rá esta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias contados da data de sua publicação. 

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 18. Revogam-se as disposições ein 
contrário. 

Justificação 
A sociedade, através do tempo, tem reve­

renciado os seus mortos através de manifesta­
ções de respeito e de piedade. Assim sendo, 
mesmo que do ponto de vista legal a morte 
extinga a personalidade civil, os grupos so­
ciais cristalizam no cadáver toda a sua con­
descendência e magnanimidade. O "de cu­
jus" deve ser e será homenageado indepen­
dentemente dos seus eventuais atos negati­
vos, anistiados in totum. Ressalte-se a violên­
cia com que a sociedade revida atos de vili­
pêndio aos seus mortos. O próprio Código 
Penal estabelece punição para tais atos nos 
seus artigos 209 a 212 

Profundamente arraigada a esta tradição, 
com bases religiosas, mfsticas e mágicas im.e­
moriais, a sociedade brasileira concentra sen­
timentos os mais piedosos em relação aos 
seus mortos- a caracterização máxima da in­
capacidade. Como consecjüência, a necrópsia, 
isto é, o conjunto multidisciplinar de méto· 
dos e técnicas destinadas a diagnosticar a 
causa mortis em todas as suas nuances cons­
tituindo-se, ainda, em indispensável instru­
mento de avanço científico, sempre foi enca­
rada com grande reserva pela nossa popula­
ção. Tal comportamento estruturou-se em 
fundamentos dogmáticoos enoontradoo no 
Judafsmo, no Cristianismo e no Islamismo, 
onde o corpo humano é um reduto sagrado 
que não deve ser violado. Por esta razão, a 
necrópsia é, ainda, considerada uma forma 
de agresslo extrema e desumana do Estado 
contra o indivíduo. 

No entanto, as imperiosas necessidades 
da Humanidade, nJo só no que tange ao aper­
feiçoamento de conhecimento médico, mas, 
especialmente, no que se refere à importân-
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cia social da elucidação de crimes, provoca­
ram o desenvolvimento das Anatomias Des­
critiva, Topográfica; Patológica e Forense. 
Tais necessidades sociais provocaram a len­
ta superação das tradições mais profunda­
mente situadas no psiqué coletivo. Daí que, 
já na Roma Antiga, Adriano e Justiniano jul­
garam necessário o concurso de perito médi­
co na elucidação de mortes suspeitas. 

A atual legislação brasileira que trata 
do assunto compõem-se de diversos diplomas 
legais. Tal fato caracteriza, insofismavelmen­
te, a grande comple<idade do tema. Senti­
mos, portanto, a necessidade de um tratamen­
to legislativo que unifique todas as vertentes 
da manipulação cirti:rgica do cadáver, inde­
pendentemente de objetivo almejado. Torna­
se imperiosa a consolidação e o aperfeiçoa­
mento das normas legais relativas a esta ma­
téria, sem incorrer em choques frontais con­
tra as respeitáveis tradições brasileiras. Os 
avanços científicos, que ocorreram no-cam­
po dos transplantes, devem conduzir a uma 
legislação suficientemente flexível e moder­
na -de forma a propiciar a extensão de bene­
ficios a todos quanto deles necessitem, sem 
que se atente contra a ética vigente. _ 

O legislador teve aqui a preocupação de 
definir "necrópsiau de forma suficientemen­
te genérica visanáo a abranger a objetivação 
científica ou médico:.legal da causa mortis 
com todas as possibílidades correlatas, impli­
caçõ_es e corolários; a estimular o avanço 
do conhecimento médico e científico_ sobre 
as doenças, propiciando_ o _ensino médico; a 
salvaguardar a saúde pública; e a facilitar a 
remoção de órgãos, tecidos ou partes de_ca­
dáveres para uso em transplantes terapêuti­
cos ou na extração de alguns hormônios ou 
outros medicamentos biológicos, em relação 
aos quais não temos, ainda, tecnologia para 
produção por engenharia genéticã. 

Para compatibilizar a necessidade de ab­
sorção do avanço científico atual com as ar­
raigadas bases tradicionais da sociedade 9ra­
sileira, propomos a manutenção da necessida­
de da apresentação de autorização formal 
do de cujus capaz, dos familiar~ OI.! 4qs rç:s_­
ponsáveis legais, não s6 para a execu~o da 
necrópsia opcional como também no caso 
de a remoção de órgãos, tecidos, ou partes 
do cadáver para transplante ou extração de 
medicamentos biológicos. Por outro lado a 
remoção de órgãos para transplante, sem a 
necessidade de autorização formal, passa a 
ser possível nos casos onde a necrópsia é 
obrigatória, desde que não haja manifestação 
em caráter contrário do próprio de cujus. 

Além de diversos aspectos, técnicos ou_ 
administrativos, abordados por-sua pertinên­
cia,,esta lei preocupou-se cOm a coibição de 
quaisquer tipos de comércio, tráfico ou ex­
portação de órgãos, tecidos ou partes de ca­
dáveres, como determina a Carta Magna. 
Propusemos, adicionalmente, puniç6es exem­
plares para os infratores desta lei em função 
da grande possibilidade da ocorrência de aber­
rações numa área tão movediça do funcionar 
social, onde os interesses econômicos, a defe­
sa da sociedade, o avanço científico e o pe-

so das tradições se confundem num mesmo 
fulcro -o cadáver. 

Sala das Sessões, -1 O de-ãhril de 1991. -
Senador Francisco Rollemberg. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• ({!, DE 1991 

Dilp6e aobre a participação doa 
trabalbadorca na geatlo das empre­
u.a c d4 outraa providb:ciaa. 

O Congresso NacionaT decreta: 
__ Art. 1° A participação dos trabalhadores 

na gestão das empresas rege-se por esta lei. 
Arl 2° Consideram-se abrangidas pela 

excepcionalidade a que se rerere o inciso 
XI, do art. ?0, da Constituição Federal, para 
fin_s de estabelecimento da participação, a 
que se ~rere o art. 1°, as empresas com 
mai~de 200_(duzentos) empregados, abrangi­
das pelo art '2fJ da Consolidação das Leis 
do Trabalho, urbanas e rurais, bem como 
as públicas e as que desenvolv_em atividade 
de natureza não econôrilica. 

Art. 3° A participação a que se rerere o 
art. 1° é assegurada em acordo coletivo cele­
Qrado entre o empregador e seus empregados. 

§ 1° A_ participação núnima na gestão é 
a de 1 (um) representante dos empregados, 
por estes eleito. 

§ 2° Compreende-se na participação mf­
nlmaxderida no caput deste artigo a obriga­
ção da empresa de:_ 

a)_ receber do representante dos emprega­
dos as postulações destes e dar-lhes resposta; 

· b) rornecer ao representante c:tos empre­
gados as inrormãções por e_le requeridas, re­
lativaS à ·vida da ~mp:resa; 

c) consultar ó representante dos emprega­
dos sobre _ _medidas da gestão empresarial que 
possam afetá-los. · · · 

Art. 4° Anegociação das cláusulas do acor­
do_ ~tive relatiVas à participaçã_o na ges­
tão, ao lado dos empregados da empresa, se­
rá feita por repreSe'ntanies "eleitos ou pelo 
sindicato representativó da categoria, se is­
to for deliberado em assembléia especialmen­
te _convocada para esse fim. 

ArL 5° Nas cláusulas de participação na 
gestão ficam fixados tanto osdireítós sUbstan­
tivos a ela referentes, como as regras adjeti­
vas de seu funciOnamento, inclusive ·as de vi­
gencia e de revisão. 

ArL 6° O acordo coletívo onde estão con­
tidas _as cláu~ulas ~}ativas à participação na 
gestão só terá validade erga omnes se regis­
tr~dQ no órgão local da Justiça do Trabalho 
ou no Juízo local investido da jurisdição tra­
balhista, qu_e .organizará o seiViÇO respectivo. 

ArL ?O As_empresas não compreendidas 
na condição do art. '1:> também podem cele­
brar acordo coletivo de participação na ges­
tão com seu~ empregados que, para terem 
validade prevista no arL 6° desta le~ estão 
sujeitos ao registro nele estabelecido. 

Parágrafo (mico. No caso do caput des­
te artigo, as empresas voluntariamente acor­
dantes gozarão das vantagens arrolada no 
art 9" 

ArL 8° No caso das empresas compreen­
didas no art. 2°, comprovada a ausencia de 
qualquer modalidade de participação na ges­
tio, podem os empregados, por intermédio 
do sindicato representativo de sua categoria, 
ajuizar dissídio coletivo destinado a assegu­
rar na rorma daquela participação. 

Parágrafo ónico. No caso do caput des­
te artigo, a Justiça do Trabalho, rracassada 
a conciliação judicial, nos limites de seu po­
der normativo constitucional, estabelecerá 
as normas adequadas la garantia da participa-· 
ção m&tima prevista nos §§ 1° e 2°, do art. 30. 

Art. CJO Na proporção do vulto da partici­
pação na gestão nela vigorante, decorrente 
de acordo coletivo registrado na rmma do 
art. 6°, a empresa go7.ará das seguintes vanta­
gens: 

a) favor crcditfcio junto aos cstabclcci­
mrntus olidais de- crédit<> l.JUC, a partir da 
publit:a9Íu da pn.'!-.cntc k•i, .adotan1u normas 
próprias para isso, condiír.entes com as res-
pectivas possibilidades; · 

b) prererencia, em igualdade_ de condi­
ções. na classificação das propostas ofereci­
das em processos de licitação pllblica; 

c) cláusulas de maior vantagem nos con­
tratos com entidades públicas, a critério destas. 

ArL 10. &ta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Juatificaçlo 

No Brasil, a participação dos trabalhado­
res, tanto nos lucros como rui gestão das em­
presas, nunca passou de cogitação doutriná­
ria e da inscrição- nas Constituições de mo­
do quase puramente simbólico, salvo essa 
ou_ aquela experiência concreta de poucas 
empresas, de modo isolado e por conta própria. 

O preceito referente à participação nos 
lucros vem sendo repetido desde a Constitui­
çá9 de 1946, há 43 anos, portanto, e o relati­
vo à participação na gestão vem desde a_ Cons.:. 
tituição de 1967, _isto é, já(:: velho c;le Z2 anos. 

Parece que a inscrição nas Constituições 
respondia apenas a uma medida de ereito 
po!(tico, mesmo porque os preceitos adota­
dos,· mormente nas_ Constituições de 1967 e. 
1969, embora coriespondessem ao que havia 
de_ ~ais avançadp. na época distanciavam-se 
inte.iramente da realid.Qe naPonaL 

A realidade das.relações de tra"alho ~ 
a de uma resistêóci3 do empresariado, prlnci­
palmente ·em relação à partici~ção dos tra­
balhadores na gestão das empresas. 

' De outra parte, o próprio sindicalismo 
oj)erário, pela voz de suas lideranças mais 
credenociadas sempre mostrou desconfian­
ça no tocante a essa matéria, entendendo 
que a participaçãO desviava os tnibalhadores 
de sua luta por melhores salários ç condi~ 
ções de trabalho. 

É necessáriO,- CoDtui:lo, no inomento em 
que o País deseja promover seu processo de 
desenvolvimento sob a égide da justia social, 
que essa questão seja, de forma conseqüen­
te, enfrentada. 
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Em matéria social,- nem sempre o melhor 
caminho é o cspontanefsmo histórico. Ao 
contrário, quase sempre é melhor que se bus­
que, de forma articulada, a adoção de com­
portamentos e instituíções próprias de mo­
dernidade. 

No mundo a participação nos lucros e 
na gestão é uma tema candente e uma expe­
riência em marcha. 

Aliás, na sua cncfclica Mate r et Magistra., 
o Papa João XXIII discorrendo sobre o as­
sunto, com propriedade, assinala: 11a atribui­
ção aos empregados de funções mais impor­
tantes. nas empresas não somente responde 
às legítimas exigências da natureza humana, 
mas está plenamente de acordo com o desen­
volvimento econômico, social e poUtico da 
época atual". 

Sabemos que - além de seu significado 
social - a participação amplia consideravel­
mente a responsabilidade do trabalhador nos 
destinos da empresa, melhorando seu desem­
penho. 

Não podemos permanecer em atraso. 
Também não é aconselhável o que não 

tem viabilidade na prática. 
Assim, o presente projeto de lei procura 

dar apenas um passo inicial, tão cuidadoso 
como pioneiro. 

Combínando os preceitos do inciso XI, 
do art. 7" e do art. 11, da Constituição Fede­
ral, vemos que <l constituinte- quis tornar obri­
gatória a participaçác) dos trabalhadores na 
vida da empresa a pat1ir daquC"Ias que têm 
mais de duzentus (·mpn:gallus e, ainda assim, 
com uma finalidadc principal de resguardo 
dos intcre&st:s llm> empregados c não tanto 
de efetiva participação na administração. 

O projeto levou isso em conta. 
Além disso, ~ preciso assegurar uma par­

ticipação mínima, já.que- O COiistítuinte deter­
minou a obrigatoriedade. Se o empregador 
optar por uma participação mais profunda, 
a liberdade para isso é ~ada por meio da ce­
lebração de acordo coletivo. 

A inadimplência é coibida pelo recurso 
à Justiça do Trabalho e a validade da partici­
pação é conferida pelo registro do acordo 
que a contém. 

É aberto o caminho para a participação 
em relação às empresas com menos de duzen­
tos empregados, porque se registrado um acor­
do de empresa deste tipQ, usufrui ela dos be­
neffcios arrolados no art. 90 do projeto. 

Sob a forma como está concebido, o pro­
jeto de lei que ora apte$entamos, a nosso 
ver, harmoniza-se com o atual estágio da ma­
téria, no Brasíl e, por isso, tem condições 
de aprovação no Congresso Nacional e de 
aplicação na prática. 

É a nossa convicção c expectativa, contan­
do nós como apoio de nossos eminente pares. 

Sala das Sessões, 10 de abril de 1991. -
Senador Marco MacieL 

O SR.. PRESIDENTE (Mauro Bc.•nt."\'i · 
des) - Os projetos lidos serão ·publicados c 
remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão 
lidos pelo Sr. 1° Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 112, DE 1991 

ExCCieti{fSSfmo Senhor Presidente e de­
mais membros da Mesa Diretora do Senado 
Federal 

Requeiro, nos termos dos arts. 216 e 217 
do Regimento Interno do Senado Federal e 
com base no artigo 50, § 2° da Constituição 
Federal, que sejam solicitadas do Exm0 Sr. 
Ministro do Trabalho e Previdência Social, 
Antonio Rogé'rio Magri, as seguintes infor­
mações: 

Considerando o ano de 1990 e os três pri­
meiros meses do corrente ano: 

1 - Quais os valores em cruzeiros e re­
passados ao FAT - Fundo de Amparo ao 
Trabalhador oriUndos do PIS/Pasep?-

2- Quais os valores nominais e percen­
tuais repassados pelo FAT- Fundo de Am­
paro ao Trabalhador, para o programa do 
seguro desemprego e do abono anual, e ao 
BNDES para investimentos sociais? 

3 - Quais os jui'oS reais recebidos pelo 
FAT- Fundo de Amparo ao Trabalhador, 
decorrentes de_ empréstimos feitos por esse 
fundo ao BNDES? 

4- Está havendo, pelo INSS - Instituto 
Nacional de Seguridade Social, qualquer difi­
culdade para execução de programa de segu­
ro-desemprego? 

Justillcaçlio 
Objetiva o presente requerimento a ob­

tenção de dados do Ministério do Trabalho 
e Previdência Social sobre a veracidade das 
notiCias veiculadas pela imprensa, de que es­
tio havendo atrasos, po-r parte do Tes-ouro 
Nacional e do Ministério da Rconoinia, Fa­
zenda e Planejamento, nos repasses ao F AT 
- Fundo de Amparo ao Trabalhador, dos re­
cursos arrecadados do PIS/PASEP, da ordem 
de Cr$ 175.000.000.000,00 (cento e setenta e 
cinco bilhões), além do não pagamento da 
correção monetária sobre os valores repassa­
dos com atraso, resultando prejuízo àquele 
fundo. 

Sala das Sessões, 10 de abril de 1991. -
Senador M.trio Covas. 

REQUERIMENTO N" 113, DE 1991 

Excelentíssímo Senhor Presidente e de­
mais membros da Mesa Diretora do Senado 
Federal 

Requeiro, nos termos dos artigos 216 e 
217 do Regimento Interno do Senado Fede­
ral e com base no artigo 50, § 2fJ da Consti­
tuição Federal, que sejam solicitadas da 
Exm• Sr" Ministra da Economia, Fazenda e 
Planejamento_, 7..élia Cardoso de Mello, as 
seguintes informações: -

Considerando o ano de 1990 e os três pri-
meiros meses de 1991: 

1- Quais os valores em cruzeiros: 
a) arrecadados do PIS/Pasep? 
b) repassados ao FAT - Fundo de Am­

paro ao Trabalhador? 

2- Em que datas os valores arrecadados 
do PISJP3sep forarri. repassados ao FAT -
Fundo ao Trabalhador? 

3- Houve procedimento do Tesouro Na­
cíonal contrário ao que- determína a Lei n" 
K.Ol9, de 11 abril de 1990 e em particular 
no que dispõe o art. ó" da re-ferida lei? 

4 - Na hipt;tesc de estar havendo proce­
dimento do Tesouro Nacional contrário ao 
que.· pn.·c<'itua u art 6'1 da I d n" H 019. de 
11 .JlJO, o l·t~ou1o Nat'Jonal h .. •m pagu ao 
FA'l - Fundo de Amparo ao Trabalhador, 
a correção monetária correspondente aos 
atrasos nos repasses? 

5 - Está havendo, na Caixa Econômica 
Federal, qualquer dificuldade para pagamen­
to do seguro-desemprego? 

Justificação 

Objetiva o presente requerimento a ob­
tenção de dados do Tesouro Nacional e do 
Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, sobre a veracidade das notfcías veicu­
ladas pela imprensa, de que estão havendo 
atrasos, por parte dos órgãos em questão, 
nos repasses ao- FAT - Fundo de AID.paro 
ao Trabalhador, dos recursos arrecadados 
do PISJPasep, da ordem de Cr$ 
175.000.000.000,00 (cento e setenta e cinco 
bilhões), além do não-pagamento da corre­
ção monetária sobre os valores repassados 
com atraso, resultando prejuízo àquele fundo. 

Sala das Sessões, 10 de abril de 1991. -
Senador Mário Covas. 

REQUERIMENTO N° 114, DB 1991 

Solicita informaçõea ao Poder 
Exccntivo sobre as ações em cumo 
para controle da importação e uso 
de rcsüuoa tál:icos. 

Requeiro, nos tennos do art. 50, parágra­
fo 2fJ da Constituição Federal e na forma 
do art. 216 do Regimento Interno do Sena­
do Federal, sejam solicitãdas as seguintes in­
fonnações aos Senhores Ministros de :EstaM 
do das Relações Exteriores, da Saóde, da. In­
fra-Estrutura e ao Senhor Secretário Nacio­
nal do Meio Ambiente. 

1 - Motivos de não-adesão do Brasil, até 
o momento, à Convf:riÇão sobre ContrOle 
de Movimentos Transfronteiriços de Resí­
duos Perigosos e seu Depósito (Convenção 
de_ Basiléia)._ de 28 de março de 1989; 

2 - Textos dos pareceres do Ministêiio 
da Marinha, do Ministério da Sa!Íde, do Mi­
nistério da Infra-Estrutura e da Secretaria 
Nacional do Meio Ambiente/IBAMA sobre 
a oportunidade de adesão do Brasil à Con­
venção de Basiléia; 

3 - Iniciativas adotadas até o morilento 
para controolar a entrada de re-Sfduos tál:i­
cos no pâfs; 

4 - Como é feito o controle do teor po­
luente dos materiais e resíduos importados 
para reciclagem industrial; 
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5 .... Quais os órgãos da administração [e­
decai responsáveis atualmente pelo controle 
da importação de resíduos e materiais para 
reciclagem, sob os aspectos de saóde, impac­
to ambiental, transporte e administrativo. 

JoatificaçAo 

O lixo tóxico produzido pelos pai'sessupe­
rindustrializados do chamado 1° mundo tem 
tido, com maior intensidade nos (dtimos 
anos., um destino perverno: o depósito ou a 
reciclagem industriaf em -países pobres. 

O crescimento do problema, com reper­
cussões graves nas áreas ambiental e de sa6-
de, provocou a interferência da ONU que, 
por meio de seu Programa para o Meio Am­
biente (PNUMA) convocou conferência di­
plomática para tratar do assunto, o que re­
sultou no tex:to da Convenção de Basiléia, 
adotada em 1989. 

Ú fundamental para o Congresso Nacio~ 
na I obtc.·r inl'ormaçôes oficiais c circunstaricia­
das· a respeito de~ questão, com vistas a 
ação legislativa c l'i~calizatória urgente. Avo­
lumam-se denúncias de entidades não-gover­
namentais a respeito de_ transação econômi­
cas internacionais de material para uso in­
dustrial que, na verdade, pode ser o lixo pe­
rigoso que a sociedade desenvolvida não acei­
ta e está sendo imposto h nossa população 
sob a fonna de produtos e obras que configu­
rem riscos incalculáveis, inclusive de vida, a 
curto e a longo prazos. 

Sala das Sessões, 10 de abril de 1991. -
Senador Maudclo Corre&. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) -Os r~querimentos lidos serão submc~ 
tidos ao exame da Mesa, para decisão, nos 
termos do art. 216, inciso 111, do Regimento 
Interno. 

Sobre a mesa, comunicação que- será li­
da pelo Sr. 1° Secretário. 

:é: lida a seguinte: 

COMUNICAÇÃO 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Ex­
celência, de acordo com o disposto no arl 
39, alínea a, do Regimento Interno, que me 
ausentarei dos trabalhos da Casa a partir 
do dia 13 à 23 de abri~ para breve viagem 
aos EEUU, em caráter particular. 

Neste termos 
P. deferimento. 
BrasOia, 10 de abril de 1991. - Senador 

Jlllio campoo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) -A comunicação lida vai à: publicação. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será liw 
do pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 115, DE 1991 

Nos termos do art. 281 do Regimento In­
terno, requeiro dispensa de interstício e pré-

via distribuição de avulsos para o Projeto 
de Resoluçlio no 24, de 1991, que altera os 
tennos da Resolução n° 39, de 1989, do Sena­
do Federal, a fim de que figure na Ordem 
do Dia da sessão seguinte. _ _ 

Sala das Sessões, 10 de abril de 1991. -
Manaueto de Lavor. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) -Aprovado o requerimento, a matéria 
a que se refere figurará na Ordem do Dia 
da sessão seguinte. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será li­
do pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 116, DE 1991 

Nos termos do art. 281 do Regimento In­
temo, requeiro dispensa de interstício e pré~ 
via distribuição de avulsos para o Projeto 
de Resolução n° 25, de 1991, que autoriza o 
Governo do Estado da Bahia a emitir e colo­
car no mercado I...etras Financeiras do Tesou­
ro do Estado da Bahia, destinadas ao giro 
de 716.654.004 LFI'BA correspondentes ao 
total de tftulos com vencimento em abril, 
maio e junho de 1991, e dá outras providên~ 
cias, a fim de que figure na Ordem do Dia 
da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 10 de abril de 1991. -
Joaaphat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - Aprovado o requerimento, a matéria 
a q-ue se refere figurará na Ordem do Dia 
da sessão seguinte. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será li~ 
do pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO" N" 117, DE 1991 

Requeiro, nos tennos do arL 50 da Cons~ 
tituição Federal, o comparecimento no Plená­
rio desta Casa da Ministra da Economia, Fa­
zenda e Planejamento, para prestar esclarcci­
menlos sobre o andamento das recentes ne­
gociações do Governo brasileiro com os cre~ 
dores internacionais, acerca da dívida exter­
na d\, Brd'>il 

Sala \la!. S~.:sfx:!.. 10 c.h: abril de 1991. -
Senador Mauricio Cotrea. 

O SJ{.. PRESIDENTE (Mauro Bc-ncvi· 
des) - O requerimento lido será oportuna­
mente incluído na Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - Não há oradores inscritos. 

Passa-se h Ordem do Dia 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Pro~ 
jeto de Resolução n° 17, de 1991 (a­
presentado pela Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania como con­
clusão de seu Parecer n° 25, de 1991 ), 
que suspende, de acordo com a deci­
são proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, em acórdão de S de dezem­
bro de 1984, a execução do n° 3, do 

parágrafo 6nico, do art. 20, da Consti­
tuição do Estado de São Paulo, por 
infringente do art 52, item X, da Cons­
tituição FederaL 

___ A Presidência esclarece ao Plenário que 
a matéria ficou sobre a mesa durante cinco 
sessões ordinárias, a fim de receber emendas, 
nos termos do disposto no art. 235, 11, alínea 
f, do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Em discussão o projeto, em turno 6nico. 

(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Em volação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para 

a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROffiTO DE RESOLUÇÃO 
N° 17, DE 1991 

Suapende, de acordo com a deci­
do proferida pelo Supremo Tribu­
nal Federal, em acórdlo de S de de­
zembro de 1984, a c:xecuçlo do n° 3 

-- do parágrafo Wúco do art. 71l da 
Comtitulçlo do Estado de SAo Pau­
lo, por iofringeote do art. 52, item 
X da Couatitulçlo FederaL 

Artigo único. Fica suspensa, de acordo 
com decisão proferida pelo Supremo Tribo~ 
nal Federal, em acórdão de 5 de dezembro 
de 1984-, a execução do n° 3 do parágrafo 
único do art. 20 da Constituição do Estado 
de São Paulo, por infringente do art. 52, item 
X, da Constituição Federal. 

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - A Presídência vai suspender a sessão 
por 10 minutos, acionando as campainhas, a 
fim de aguardar a chegada dos Srs. Senado­
res ao plenário, pois a matéria constante da 
Ordem do Dia -exige votaÇãO Dominai para 
a sua apreciação. -A indicação de autorida­
des será em votação secreta nominaL 

A Mesa recebeu informação de que exis­
tem na Casa, neste momento, 66 Srs. Senado­
res, e esperamos que os Srs. Senadores que, 
neste momento, se encontram nos seus res­
pectivos gabinetes. se desloquem para o ple­
nário, a fim de que se garanta a apreciação 
dessas indicações de autoridades. 

Esclareço, ainda mais, que, hoje, às 14 
horas e 30 minutos realizar-se~á sessão do 
Congresso Nacional, de confonnidade com 
solicitação recebida das Lideranças da Câma­
ra dos Deputados, ouvidas também as Lide~ 
ranças do Senado Federal, para a apreciação 
de veios pre:,idcnciais. 

Está suspensa a se.ssiío por lO minutos. 

(SuspC"nsa às 12 horas. a sess§o é 

T('Rberta à~ 12 horas c lO minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Está reaberta a sessão. 
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Verifica-se a falta de quorum. 
Lamentavelmente, a apreciação de maté­

ria versando sobre indicaç1o de autoridades 
necessita de votação nominal. 

Como é evidente, neste momento, a ine­
xistência de quorum. ficam adiados os itens 
n° 2, 3 e 4 da Ordem do Dia. 

São os seguilfies OS: itens adiados. 

2 

MENSAGEM NO 52, DE 1991 

Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno 6nico, do pa­
recer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre a Mensagem 
n° 52, de 1991 (n° 53/91, na origem), 
de 5 de fevereiro do corrente ano, pe­
la qual o Senhor Presidente da Repli­
blica submete~ deliberação do Sena­
do a escolha do Dr. Vantuil Abdala, 
Juiz Togado do Tribunal Regional 
do Trabalho da 21 região, com sede 
em São Paulo - Capital, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho, na 
vaga reservada à magistratura Traba­
lhista de Carreira, decorrente da apo­
sentadoria do Ministro Carlos Alber­
to Barata Silva. 

3 

MENSAGEM NO 235, DE 1990 

Escolha de Chefe de Mlullo DI­
plomática 

Discussão, em turno (mico, do pa~ 
recer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Men­
sagem n° 235, de 1990 (n° 902/90, na 
origem), de 12 de dezembro de 1990, 
pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à. deliberação do Se­
nado a escolha do Sr. Paulo Dyrceu 
Pinheiro, Ministro de Segunda Clas­
se, da Carreira de Diplomata, para 
c:<ercer a função de embaixador do 
Brasil junto ~ República Islâmica do 
Paquistão. 

4 

MENSAGEM NO 61, DE 1991 

Escolha de Chefe de MiuAo Dl­
plom4tica 

Discusdo, em turno linico, do Pa­
recer da -ComissãO de Relações Exte­
riores· e Defesa Nacional sobre a Men­
sagem n°61, de 1991 (n°91/91, na ori­
gem), de 7 de março do corrente ano, 
pela qual Do Senhor Presidente da 
Reptlblica submete ~ deliberaçáo do 
Senado a escolha do Sr. Aderbal Cos-­
ta, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreíra de Diplomata, para exercer 
o cargo de embaixador do Brasil jun­
to ao Governo do Estado do Kuaite. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) -Concedo a palavra a onobre Senador 
Nelson Wedekin. 

O SR NELSON WEDEKIN (I'DT -
SC. Pronunda o ~c:guinte discursu.)- Sr. Prr.:.· 
sidentc, Sras c Srs. SenadurC$, a preot:Up<'lção 
conl a preservação ambiental c a et.·álogia 
se tornam cada vez maiores _em tOd() o mun­
do. Mais e mais pessoas se interessam pelos 
assuntos ecológicos, novaseittidades se criam, 
aumenta o espaço na imprensa sobre a matéria. 

Agora me-smo. em Santa Catarina, se cons­
tituiu a Fundação Terra A7.ul, de Balneário 
C..amboriú, Santa Catarina, que, além de posi­
cionar..se concretamente na defesa concreta 
da natureza como UJTl todo, dedicará espe­
cial empenho em obter a implantação do es­
tudo escolar do meio ambiente. 

A fundação Terra Azul nasceu de um en· 
contra de pessoas interessadas na ecologia, 
ocorrido na Praia de Taquarinhas, município 
de Balneário Camboriú. Por i::.so, o manifcs­
to inicial __ ® Fundação se denomina "Carta 
de Taquarinhas11

, cuja leitura passa a fazer, 
bem como, e em seguida, dos estatutos da 
Fundação Terra Azul, para que fiquem devi­
damente inscritos nos Anais desta Casa: 

CARTA DE TAQUARlNHAS 

Este documento é resultado das conclu­
sões extrardas da experiência vivida pela hu­
manidade, no processo de civilização. 

Tendo seu r(tmo sido det.crminado por 
uma expansão extraordinária da população 
do planeta, a qual passou a ocupar espaços. 
vitais cada vez mais abrangentes, de forma 
absolutamente desgovernada e caótica, ~tá 
a ponto de comprometer seriamente o cquil(­
brio do ec_ossis,terna terrestre 

Revelam--se assim, ultimamente, preocupa­
ções acentuadas no seio de governos. organi­
zações civis., entidades empresariais ou sindi~ 
cais, científicas ou universitárias, internacio­
nais, em face da à exploração e manipulação 
destrutiva dos recursos naturais, com conse­
qüências danosas à Vida huinana 

A poluiçãO-das ágUas dos rios, mares e 
do ar, a destruição de f1orestas, da fauna sil­
vestre e aquática, a desertilicação, o esgota­
mento irrefreável de recursos não renová~ 
veis, a questão do lixo industrial e urbano, 
os pesticidas., a eliminação da camada de ozô~ 
nio, o anunciado efeito estufa, a utilização 
irresponsável da energia nuclear, são varian­
tes que prenunciam uma catástrofe e sem 
precedenles. 

Já dizia o sábio cacique Siowc, Seattle, 
no século passado: no que o homem fizer à 
terra, fará a si próprio". 

Observam--se hoje, nitidamente, estes sin­
tomas. 

A reversão destas expectativas torna~se 
um imperativo da sobrevivência do gênero 
humano: as gerações tle nossos filhos, que 
vão nos suceder 

Na Unha direta deste raciocínio se estabe­
lece a necessidade da criação de uma consci­
[!,ncia universal, com vistas à preservação da 
natureza, e manutenção do equilíbrio ecoló­
gico, no qual deva estar inserida a vida humana. 

A compreensão massiva deste fenômeno 
põe-se agora como fator preponderante, evitai. 

A educação em larga escala parn este no­
vo tempo é uma condição de sobrevic,la_. 

O estudo d<> meio-ambiente _nas cscola.s 
não deve pois ser visto como apêndice curri­
cular, lecionado em- c-aráter -espontanet'>ta e 
secundário. Precisa sObretudo ser torilado 
como prioridade essencíal à vida humana. 
Dando-lhe ênfase absoluta, com característi­
cas de ensino autônomo, em cadeira específi­
ca, vmculando-s~ ~la prece-dl!nci<'l a<> ClHidia­
nu du homem. 

Hstc de:!.taquc deve ser ministrado desde 
aos primeiros c<mteudos, à criança. c durao~ 
te tudo drc:uíto de escolariznç:h> do md!VÍ· 
duu, de.· molde a cl>tr:nifk'<ir·se uma o.msciên· 
C!a ~o"'CulôgiUt b<.'m a~s..::nt.ada. 

f·: imprc.:.scinUívcl ponanto que, de imedia­
to, ::.c dcsl:n\'olvam LOd<.lS os cs.t'on;os, em ca~ 
rátcr pode-se dizer pricifitário, nesta direÇã6 
indicada, para que não nos tornemos, todos, 
vítimas desta insânia. 

Balneário Camboriú, 17 de [evereiro d_e 
1991, em S. Catarina, Brasil. 

Signatários. 

ESTATUTOS DA FUNDAÇÁO 
"TCRRA AZUL" 

Art. 1° A Fundação Terra Azul terá co­
mo objetivo por em prática a Carta de Ta­
quarinhas, documento cujos enunciados pas­
sam a ser incorporados a estas normas, nes­
ta mesma data em que ambos são aprovados 
e assinadas; 

Art. 2° Além de posicionar-se concreta­
mente na defesa imediata da natureza como 
um todo, terá esta instituição uma tarefa es~ 
pecial de dirigir-se à educação maciça da po­
pulação. No cumprimento deste desiderato 
deverá desenvolver um empenho muito parti­
cular de obter a implantnção do estudo do 
meio~ambicntc (ecologia), como diSciplina 
autônoma, no currículo escolar dos estados; 

Art. 3° Esta entidade terá um núcleo ori­
ginal, podcndc) forrnã!"-$e outros, a __ el_e, -ª&!~­
gados; 

Art. 4° Será dirigida por uma diretoria 
eomposta de dnco mcrobrps, a saber Coorde~ 
nador gera~ vice-coordenador, secretário, te~ 
sourciro, suplente, cujo mandato será de 
dois anos; 

Art. 5° A Direitórra terá as seguintes fun­
ções:-

a) O coordc_na_dor gcral_[?residirá os atos 
da organização, a~inando toda a documenta.­
·çao, dirigindo~a de comum acordo Com- a di­
retoria. Na vacância do cargo, será SubStitUí~ 
do pelo vice-coordenador; 

b) O sccr~tário t~á a atribuição de res~ 
pender pelo ordent:Jamento da secretaria, 
assessora a diretoria; 

c) O tesoureiro responderá pelas finan­
ças, assinando todos os documentos do setor, 
juntamente com o coordenadoJ; geral; 

d) O suplente substitUirá o secretário ou 
o tcsou retro sempre que necessário; 

Art. 6° A Assembléia Geral será o órgão 
máximo de deliberação, com poder de deci­
são soberano, devendo reunir-se sempre que 
necessário, convocada, pelo coordenador _ge-
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ral, pela maioria da diretoria, ou a pedido 
de cinco sócit)S; 

Parágrafo único. Terá, além do mais, a 
função de eleger a diretoria; 

Art. 7° Qualquer pessoa poderá ser sócio, 
devendo requerer sua inscrição à diretoria, 
a qual decidirá; -

Art. 8° Em caso de dissolução, serão seus 
bt:ns destinados a uma c-ntidadc congênere. 

Balneário -camboriú, SC, em 17 de feve~ 
reiro de 1991, realizado na prniit de Taquari­
nhas. 

Signatários. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Q_ SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi-
des)- A Presklênda lembra am;: Srs. Senado­
res que amanl1ã, dia 11 do corrente, :às 14 
horas e 30 minutos. será n::alizada sessão es­
pecial do S_cnado, destinada a homenagear 
o centenáriO de fundação do Jornal do Bra­
sil, de acordo com dCiiberação anterior do 
plenário, ao aprovar requerimento de auto­
ria do s~nador Maurício Corrêa e outros Srs. 
Senad()res. 

Dessa forma, n~o serão designados maté­
rias para a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro I3cncvi· 
de:<:.)- A Pn.~idêncta convoca sessão ex.traor­
Uinária do Sr.:nado a re~li·1.<1r-st! amanhã, às 
11 hora:!>. com a .scguinh: 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° 24, DE 1991 -

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos 
do art. 281 do Regimento lnterno) 

Discussão, em turno ó.nico,- do Projeto 
de Resolução n° 24, de 1991 (oferecido pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como con­
clusão de seu Parecer n° 38, de 1991), que 
altera os termos da Resolução n°39, de 1989, 
do Senado Federal. 

2 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° 25, DE 1991 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos 
do art 281 do RegimCnto Interno) 

Discussão, em turno (mico, do Projeto 
de Resolução n° 25, de 1991 (oferecido pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como con­
clusão de seu Parecer n° 39, de 1991), que 
autoriza o Governo do Estado da Bahia a 
emitir e colocar no mercado de letras finan­
ceiras do_ Tesouro do Estado da Sabia, desti­
nadas ao giro de 716.654.004 LFTBA corres­
pondentes ao total de títulos com vencimen­
to em abril, maio e junho de 1991 e dá ou­
tras providências. 

3 

MENSAGEM NO 52, DE 1991 

Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno (mico, do Parecer 

da Comissão de Constituição, Justiça e Qda­
dania sobre a Mensagem n° 52, de 1991 (n° 
53/91, na origem), de 5 de fevereiro do cõr­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Doutor Vantuil Abdala, Juiz 
Togado do Tribunal Regional do Trabalho 
da 211 Região~ com sede em São Paulo - Ca­
pital, para compor o Tribunal Superior do 
Trabalho, na vaga reservada à magistratura 
trabalhista de carreira, decorrente da aposen­
tadoria do Ministro Carlos Alberto Barata 
Silva. 

4 

MENSAGEM NO 235 DE 1990 

Escolha de Chefe de Misslo Diplomática 

Discussã_o, eni turno único, do Parecer 
da Comissão-de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional sobre a Mensagem n° 235, de 
1990 (n° 902/90, na orígem), de 12 de dezem­
bro de 1990, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete~ deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Paulo Dyrccu Pinhei~ 
ro, Ministro de Segunda Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto ~ República Islâmi­
ca do Paquistão. 

s 
MENSAGEM N° 61, DE 1991 

Escolha de Chefe de Miado Diplomática 

Discussão, em turnO único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional sobre a Mensagem n° 61, de 
1991 (n° 91/91, na origem), de 7 de março 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação 
do Senado~ escolha do Senhor Aderbal Cos­
ta, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diploautta, para cxcrcc:r o cargo de Em­
baixador do Brasil juOto aõ"Govcrno do Esta­
do do Kuw~t. 

O SR. PRESIDENTE (lvl::~.uru lkm . ..,·i­
dcs)- NaJa mais havcntlo a lratar, Ucdaro 
encerrada a sessão_. 

(Levanta-se a scssifo às 12 horas 
e 14 minutos.) 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

-za Reunilo Ordinária, Realizada 
em 3 de Abril de 1991 

Às dezessete horas do dia três de abril 
de mil novecentos e noventa e um, na sala 
de reuniões da Comissão, Ala Senador Ale­
xandre C..osta, sob a presidencia do Senhor 
Senador I..ouremberg Nunes Rocha, reó.ne­
ae a Comissão de Educação com a presença 
dos Senhores Senadores Amir Lando, Couti­
nho Jorge, Aaviano Melo, Garibaldi Alves, 
João Calmon, João Rocha, Meira Filho, Jo­
nas Pinheiro, Darcy Ribeiro, Lavoisier Maia, 
Jónia Marise, Esperidião Am.in, Carlos Patro-

cínio, Wilson Martins e José Eduardo. Dei­
xam de comparecer por motivo justificado 
os Senhores Senadores. Alfredo C.ampos, Jo­
sé Fogaça, Mansueto de Lavor, Josaphat 
Marinho, Hugo Napoleão, Jó.lio Campos, 
Marco Maciel, Almir Gabriel, TeotOnio Vile­
la Filho, Fernando Henrique C..ardoso, Levy 
Dias, Áureo Mello, Amazonino Mendes e 
Eduardo Suplicy. Havendo nfímero regimen­
tal, o Senhor Presidente dectara abertos os 
trabalhos, dispensando a leitura da ata ante­
rior que é dada por aprovada. A seguir, o 
Senhor Presidente comunica o recebimento 
do documento "Proposta de uma Nova Políti­
ca para o Ensino Superior" através do Se­
nhor Presidente do Senado, Senador Mauro 
Benevides, sugerindo a reaii1.ação de um Sim­
pósio por esta Comissão, e passa a leitura e 
discussão de uma proposta de programa, ela­
borado pela assessoria desta Comissão, o 
qual é distribuído aos Senadores presentes. 
Fazem uso da palavra os seguintes Senhores 
Senadores: Jonas Pinheiro, Jó.nia Marse e 
Coutinho Jorge, os quais propõem os nomes 
dos senhores: Prof. e Deputado João Fausti­
nõ Ferreira Neto, Prof. Aluízio Pimenta, ex­
Reitor da UFMG e Prof. Ronaldo Galvão. 
respectivamente. O Senhor Senador João 
Calmon sugere o tema "AVãliação da Educa­
ção". Usam ainda da palavra os Senhores Se­
na®res Josaphat Marinho, Esperidião Amin 
e Meira Filho. Acatando sugestão do Senhor 
Senador Coutinho Jorge, o Senhor Presiden­
te decide que será enviada a todos os Sena­
dores membros. da Comissão, cópia da pro­
posta de programa, a fim de que na prto.:i­
ma reunião sejam trazidas outras sugestões. 
Prosseguindo, o Senhor Presidente submete 
111 apreciação da Comissão os itens da pauta 
a seguir discriminados item 1 - PROJETO 
DE LEI DO SENADO N° 88, de 1988, que 
"dispõe sobre as fundações de apoio às. Insti­
tuições Federais de Ensino Superior e dá ou­
tras providências". Relator: Senador Garibal­
di Alves Filho. Conclusão: Favorável ao Subs­
titutivo oferecido pela camara, com as modi­
ficações propostas. Posto em discussão e vo­
tação, o parecer é aprovado por unanimida­
de; itena 2 c 3; adiados; item 4 - PROJE­
TO DB LEI DA CÂMARA N° rn, de 1990, . 
que "autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Agrícola Federal de Itabaiana, no Es­
tado de Sergipe". Relator: Senador João Ro­
cha. Conclusão: Favorável ao projeto. Posto 
erp discussão e votação, o parecer é aprova­
do por unanimidade. Em seguida, a presidên­
cia encerra a reunião, lavrando eu, Maria 
Olfmpia Jiménez de Almeida, Secretária da 
Comissão, a presente ata, que lida e aprova­
da será. assinada pelo Senhor Presidente e 
levada a publicação juntamente com a pro­
posta citada. - Senador lourcmberg Nunca 
Rocha, Presidente. 

EDUCAÇÃO: 

O DESAFIO DOS ANOS 90 

Juatlllcaçlo 

A Comissão de Educação, nos termos re­
gimentais, deve estar plenamente preparada 
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para participar da elaboração, acompanha­
mento e avaliação das políticas educacionais 
do Pafs.. F.stas funções, no início da nova le­
gislatura, tomam-se particulannente essen­
ciais, tendo em vista a elaboração do Plano 
Nacional de Educação, prescrito pela Lei 
Maior, a discussão da I..ci de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional e a revisão cons­
titucional de 1993. Para isso, cumpre incenti­
var o debate sobre os problemas educacio­
nais brasileiros, ouvindo as opiniões e auscul­
tando o saber técnico, para que os Srs. mem­
bros deste órg.ão técnico e a Nação dispo­
nham das informações necessárias. A realiza­
ção de um simpósio constitui, pois, um dos 
meios para alcançar este alvo, monnente ago­
ra, quando o C.ongresso Nacional se reveste 
de prerrogativa de ser o forum principal de 
discussão das mais importantes questões do 
Pars. A proposta deste conclave de ambito 
nacional se justifica, porque a solução de 
qualuer um dos problemas que preocupam 
a Nação passa, necessariamente, pela solução 
da questão educacionaL 

Objetivo& 

F.stimular o debate sobre a educação fui­
ciona~ instrumentando a Comissão de Educa­
ção e o Senado Federal para: 

1) o pleno exercício das funções regimen­
tais da referida comissão; 

2) a apreciação do Plano Nacional de 
Educação e da futura Lei de Diretrizes e Ba­
ses da Educação nacional; 

3) a revisão prevista pela Constituição 
Federal. 

Temas: Universalização do ensino fundo 
amental 

Confercnciatas: Senador Darcy Ribeiro 
- SF; Deputado Federal Eurides Brito; Prof. 
José- Amaral So_brinho - IPEA; ProfR Anna 
Bernardes da S. Rocha; Prof. Jlilio Jacobo 
-IICNMEC; Prol" Carmem Craydy- UFRS. 

Educaçlo Pr6 Eacolar: Prof. Vital Dido­
net - Ass. Câmara Deputados; Prof. Pedro 
Demo - OMEP; Prof* Sônia Kramer -
PUC!RJ. 

Educaç§.o Eapecia]: Deputado Federal 
F1ávioArnet; Prot: Nélson Seixas; Padre Giu­
seppe (Deficientes auditivos). 

Educaçlo de Jovens c Adultc»: Prof. 
Valnir Chagas - UnB; Prof. Paulo Freire; 
Profll M• do Socorro J. Emerenciano-SEDF. 

Educaçlo c Trabalhcx ProL Qáudio 
Moura Castro - OIT; Pror. João Manoel -
SRNET/MEC; Prof8 Clélia Campanema -
UnB; Prof. Gaudêncio Frigouo - UFF. 

Fmanciamento da Educaçlo: Senador 
João Calmon; Pro f. Donald Winkler- BIRD; 
Prof. José Carlos de Aralijo Merchior- USP; 
Pror. Bml1io Marques- IPEA. 

Autonomia Univenit4ria: Prof. José 
Goldenberg - SCf/PR; Prof. Eduardo Coe­
lho- CRUB/UN!CAMP; Prof. Antônio !ba­
fiez - UnB; Prof8' Eunice Durham - CAPES/ 
MEC. 

Financiamento do EDiiDO Superior: 
Prof. Raulino Tramontin- CFEj Prot:. Pedro 

Lincoln C. L de Mattos- UFPe; Pmf. Cristó­
vão Buarque, Presidente da UNE. 

liberdade de Aprender: Prof. João Ba­
tista de A. e Oliveira - OIT. 

Educação~ distância e Educação não for­
mal: Fundação Padre Landel de Moura- RS. 

Formas Populares de Educaçio: ProF 
Vanilda Paiva - PUC/RJ; Padre Guy Ruflier 
- Prcs. da AEC. 

Educação Indígena: Prúsidente do CI­
MI; Prof" lard Pictricovski - Inesc/DF; Dr. 
Hávio Monticl da H.ocha -- N. Dir. lnd./DF 

Descentralização do Ensino: ProfM Guio­
mar Namo dc- Mello: Prof. AntOnio Carlos 
Xavier-:: I:NAP; Prur. Jo!,c_.Komão - Prcs. 
da Undime 

Gcatl.o Educacional: Pror- Stella dos 
Cherubins Trais Guimarães; Prof. Divonzir 
Arthur Gusso - Cape$/MEC; ProF- Gilda 
Polli; ProF Fátima Cunha; ProF Sitke Weber. 

liberdade de EDiino: Prof. Primo Bra­
ga- USP. 

Relações entre os Setores. Pliblicos e Par­
ticular: Dom. Lourenço de Almeida Prado 
- CFE - Reitor da UN!JU! 

Garantia de Padrlo de Qualidade de 
Euino c sua Avallaçl!o pelo Poder Pdbll­
co: Prof. Heraldo Marelin Vianna-F.C. Cha­
gas; Prof. Michel Debeauvais- Univ. de Pa­
ris- VII; Prof" Johana Filpe- Orealc- Unesco. 

COMISSÃO DF. ASSUNTOS 
ECONÔMICOS 

'lf rcunllo, realizada em 4 de abril de 1991 

Às dez horas do dia quatro de abril de 
mil novecentos e noventa e um, na sala de 
reuni6es da Comissão, Ala Senador Alexan~ 
dre Costa, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor Raimundo Ura, com a presença dos Se­
nhores Senadores: Esperidião Amin, Dario 
Pereira, Jtínia Marise, Coutinho Jorge, Val­
mir Campeio, JoSé RiCha, Divaldo Suruagy, 
Jonas Pinheiro, Jost Eduardo, Mário Covas, 
Maurfcio Corrêa, Henrique Almeida, Odacir 
Soares, Amir Lando, Nelson Wedekin, Na­
bor Jünior, Beni Veras. e Onofre Quinan, re­
tine-se a Comissão de Assuntos Econômicos. 
Deixam de comparecer, por motivo justifica­
do, os Senhores Senadores: Alfredo Cam~ 
pos, Aluízio Bezerra, César Dias, Ronan Ti­
to, Ruy Bacelar, Meira Filho, Marco Maciel, 
Levy Dias, Áureo Mello, Moisés Abrão e 
Eduardo Suplicy. Havendo ntlmero regimen­
tal, o Senhor Presidente declara abertos os 
lrabalhos, dispensando a leitura da Ata da 
reuni§o anterior, que é: dada por aprovada. 
A seguir o Senhor Presidente passa a pala­
vra ao Senhor Senador Esperldilo Amin, re­
lator do Offcio 11S" no 1311991, 11do Senhor 
Diretor de Política Monetária encaminhan­
do ao Presidente do Senado Federal pedido 
de autorização formulado pelo Governo do 
Estado de Santa Catarina para elevação tem­
porária de limite visando à emissão e coloca­
çAo no mercadot atravé:s de ofertas páblicas 
de Letra Financeiras do Tesouro do Esta~ 
do de Santa Catarina (l.FfC) cujos recursos 

serão destinados ao giro de 1.733.014.371 
LFI'C', para que leia o seu parecer, favorá­
vel nos termos do PRS que apresenta. Colo­
cada em discussão e votação, a matéria é a pro~ 
vada. Em seguida, o Senhor Presidente con­
cede a palavra à Senhora Senadora Jónia 
Marise, para que proceda à leitura do seu 
parecer, favorável nos termos do PRS que 
apresenta ao Offcio "511 n° 07/1991 11do Se­
nhor Presidente do Banco Central do Brasil 
encaminhando ao Senado Federal pedido for­
mulado pelo Estado de Minas Gerais, no sen­
tido de que seja autorizada àquela Unidade 
Federativa a emissão e colocação no merca­
do, através de ofertas p6blicas de Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado de Minas 
Gerais destinadas ao giro de 23.301.464 
LFT-MG, com vencimento de março a ju­
nho/91". Em discussão a matéria, o Senhor 
Presidente passa a palavra ao Senhor Sena­
dor Coutinho Jorge, que solicita à Sua Exce­
lência que os processos constantes na pauta 
da Comissão sejam enviados com anteced!n­
cia e com a devida documentação, aos gabi­
netes dos Senhores Senadores que demons­
trem interesse pelas respectivas matérias. A 
seguir o Senhor Senador Esperidião Amin 
faz uso da palavra para concordar com o Se­
nador Coutinho Jorge e para sugerir que a 
Casa estabeiCÇBt com base na Reslução n° 
sst9o, uma formatação dO relatório do Ban­
co Central para tornar mais uniformes os 
processos e pareceres, facilitando seu manu­
seio e sua compreensão. Senhor Senador Es~ 
peridião Amin sugere ainda, que a Assesso­
ria do Senado juntamente com a Presidência 
da Comissão de Assuntos Econômicos estabe­
leçam um prazo para que a Assessoria apre­
sente um formato para os referidos parece­
res. Em seguida, o Senhor Presidente Rai­
niimdo Lira esclarece ao Senhor Senador 
Coutinho-Jorge e demais membros da Comis­
sã-o, que os Senhores Senadores têm direito 
de avocar qualquer documento que tramite 
na Comissão baslando, para isso, que o soli· 
citem oom alguma antecedência. C..ontinuan­
do, o Senhor Presidente agradece a sugestão 
do Sl·nh~'r SC"nador lispC"ridiáo Amin e C<)mu­
Di('a ~IUl' esta se-rá acatm..la pela Comissão. 
A seguir passa-se à votação do parecer da 
Senhora Senadora Júnia Marise ao Offcio 
"S" n°07/1991, que é a-provado. Dando conti­
nuidade aos trabalhos, o Senhor Presidente 
confere a palavra ao Senhor Senador Odacir 
Soares, relator do Ofkio 115" n° 12/1991, "do 
Senhor Presidente do Banco Central do Bra­
sil encaminhando ao Senado Federal pedi­
do formulado pela Prefeitura Municipal do 
Rio de Janeiro no sentido de que seja autori­
zada ~quela entidade emissão e colocação 
no mercado, através de ofertas pÍiblicas de 
Letras Financeiras do Tesouro Municipal 
(LFI'M-Rio) destinadas ao giro de 12.340.000 
(I.FI'M-Rio), com vencimento no perfodo 
de março a junho de 199111 para que pronra 
o seu relatório, favorável nos termos do PRS 
que apresema. Rm discussão a matéria, o Se­
nhor Senador Coutinho Jorge tece considera­
ções a respeito do relatório do Senador Oda­
cir Soares e elogia a iniciativa da Comissão 
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de Assuntos Eccncm~co~ oe ter solicitado 
ao Banco Central um terminal de computado­
res ligado diretamente àquela instituição, ini­
ciativa esta, que agilizará o processo legisla­
tivo. A seguir, o Senhor Senador Divaldo 
Suruagy declara que votará contra a matéria 
uma vez que, no seu entender, esta desres­
peita a Resolução n° 58190 sugerindo, ainda, 
que a referida matéria seja devolvida. O Se­
nhor Presidente esclarece que a matéria não 
desrespeita a Resolução n° 58}90 a não ser 
no que diz respeito a prazos. Em seguida, 
os Senhores Senadores Odacir Soares, Espe­
ridião oAmin e Divaldo Suruagy chamam a 
atenção para a necessidade de se respeitar 
integralmente a Resolução n° 58190, mesmo 
no que diz respeito a prazos. O Senhor Pre-

sidente esclarece que os prazos foram cum­
prirt~ ern tempo recorde, no prazo mfnimo, 
não tendo sido necessária a utilização do pra­
zo máximo previsto na referida resolução. 
A seguir, o Senhor Senador Divaldo Suruagy 
pede a palavra para declarar que, tendo em 
vista os esclarecimentos prestados pela Presi­
dência, votará a favor da matéria. 

Em seguida, o Senhor Senador José 
f':.duardo fala em favor de que haja igualda­
de entre os estados no tratamento de suas 
respectivas dívidas. O Senhor Presidente e 
o Senhor Senador Odacir Soares esclarecem 
que isso já está garantido pela Resolução 
n° 58}90. A seguir, passa-se à votação da ma­
téria, que é aprovada. Dando continuidade 
aos trabalhos, o Senhor Presidente passa à 

apreciação do PLS n° 32191 11Que autoriza a 
conversão de cruzados novos em cruzeiros 
para o fim específico de aplicação em investi­
mentos produtivos e dá outras providências", 
de autoria do Senador Albano Franco e cu­
jo relator, Senador Valmir Campelo, ofere­
ce parecer favorável. Em discussão a matéria, 
fazem uso da palavra para discutir, os Senho­
res Senadores: Esperidião Amin, Beni V eras, 
Divaldo Suruagy e Maurício Corrêa, que so­
licita vista à matéria. Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente declara encerra­
da a presente reunião, lavrando eu, Dirceu 
Vieira Machado Filho, a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. - Senador Raimundo Um, Pre­
sidente. 


